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PARECER JURIDICO/2OI 7/DICOM

ASSUNTO - PARECER CONCLUSIVO.

Concluída a Sessão do Pregão Presencial, o procedimento licitatório foi
encaminhado a esta assessoria jurídica para emissão de parecerjurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria
jurídica. em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n'8.666193, examinou e

aprovou as minutas de Edital e Contrato, bem como, considerou regular o procedimento

administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito:

PARIcER JLRiDtconolT/DICoM

pRocEsso Ltcn AIóRIo N" - 080/2017-PP.

oBJETo - co\ rR \r Á( io P^R\ RE.\LIZ.\ç.1o DE sER\ lÇos
DE PESQT'ISA E DESENVOLVI}Tf,NTO DE PROJETO COM O

oBJETIvo DE PRoMovER AVALIAÇÃo ECoNÔvIcG
FtNANCEtRo pÀuIADA EM PREMTSSAS TÉCNICAS, coM o
oBJETI\io DE SLPoRTAR A ADMI\lsrRÂÇÀo PÚsLIc.{ \.''r
ToMADA BA\cÁRIos-FoLllA DE PAGAMENTo E CREDITo
CONSÍG\ADO EM FOLHÀ DE SERVIDORES DO ÉXECLTIVO
MUNICIPÀL.

ASSI. NTO - I,TINT]TA DE EDITÀL II CONTRATO.

I - RELATóRIo

Submete-se a apreciaçáo o pÍesente processo Í€lativo ao pÍoc€dlmento

licitatório nâ modalidade Pregão P.es€ncial regisfado sob o no 080/2017,

cujo ob.jeto é a conEatação pâra realização de sêf,viços de p€squisa e

desenuolrimenro de projeto com o objetivo de promover avâliaçâo

econômico-ÍinanceiÍo pauada em premissas técnicas, com o objetivo de

suportâr a adminrstração públicâ na tonsda bâncário6_folha de pâgamento e

cédrto consignado em folha de seÍvidores do executivo municipal'

conforme esfcificaçôes do T€rmo de Referência - Anexo I do Editâ|,

otendendo ao dispo§to nâ L€i n' I 0 5202002
Consta no pÍesente ceíame: solicitação de desp€sa pÚâ contsêtaçáo de

empresa pal1t realização de s€rYiço de pesquiss e desenvolvimento de
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PROCESSO LICITATÓRIO N'. O8O/2017.PP.

OEIETO _ CONTRATAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE Sf,RVIÇOS DE PESQUISA f,
DESENVOLVIMENTO DE PROJETO COM O OBJETIVO DE PROMOVER
AVALIAÇÃO trCONÔMICO-FINANCEIRO PAUTADA EM PREMISSAS TÉCNICAS,
COM O OBJETIVO DE SUPORTAR A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA TOMADA
BANCÁRIOS.FOLHA DE PAGAMENTO E CRÉDITO CONSIGNADO EM FOLHA DE
SERVIDORXS DO EXECUTIVO MUNICIPÁL.
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projeto, com o objelivo de promover a avaliação econômico-financeiro dos
serviços bancários da Prefeitura de Itairuba (Secretrria Municipâl de
Administração); despacho do PÍefeito Municipal para que o setor
competente providencie a pesquisa de preços e informe â existêncrâ de

r€cursos oÍçamentários; cotâção de preços; despacho do depâÍtâmento de
conlabihdade informândo â dotação orç3menuifiâ disponivel para atender a

d€manda, declaraêo de adequaçâo oÍçâmenláriâ e financeilã; âutorizaçâo
de abenura de processo licilalório; autuaçâo do processo licrtatório;
despacho de encaminhamenlo dos autos à assessoria juridicâ paÍa análise e
parecert minutâ do edital e anexos, bem como, minuú do confato

Ficou estabelecido no edilal o menor preço como critério de julgamenro,
atendendo ao que dispôe o art.45 da ki 8 666/93.

O presenle processo constâ o €dital indicâ.do as exigênciâs coníantes do
art 40 dâ Lei 8.666/93 c/c art. 4" da L€i 10.52012cÍ]2, b€m como a

documentação que os interessados deverão apres€nlff para s€rem

cons,derados habllitados.

Relâkdo o pleilo pâssaÍnos âo Parecer

II . ORJETO D5 A\ {I-ISI]

Cumpre aclaraÍ que a anâlise neste par€cer se resEinge a venficação dos
requisrtos íormais pârâ deílagrâção do processo âdministrativo licitatório
bem como da apreciaçâo dâ minuta de edital e seus anexos. D€staca-se que

â ânálise seÍi restflta aos pontos juridicos, eslando excluidos quaisquer

aspeclos tecnrcos. econôm rcos e/ou discricionarios

III P.{RECER

O artigo 37. inciso XXI da Consiituição Federal deteÍmina que as obÍas,
se.viços. compms e alienâções da AdministÍação Pública serâo precedidas

d€ licitaçâo pública que âssegure igualdade de condições a todos os

concorÍentes, ressalvados os câsos esp€cificados na legislaÇão.

A licrlação configura procedimento âdministrstivo mediantÊ o qual â

Administração Pública sdleciona a proposE mais vântajosa, câractenzandc
s€ como ato adminisEairvo tbrmal, pmticâdo pelo Gestor Público, devendo
s€í pÍocessado em estrila conformidade com os principios estâbelecidos na
Constituição FedeÍa, na legislaçâo infraconstitucional.

No que se íefere a modalidade licilatória orâ em ânálise, vale aclatar que a
t-ei I 0 5202002 dispõc que pregão e a modal idade de I icitâçáo destinada â

aqulsiÇão de ixns e servrços comuns, s€ndo e§es considêrâdos, pam os Ílns
e efeitos desta L€i, como aqueles cujos padrôes de des€mpenho e qualidade
possam ser objelivamente definidos pelo edital, por meio de €specificâções

usuais (aÍ 1", pamgraib único).

o exâme pÍéyio do edilal tem indole juÍidico-formal e consiste, !iâ de

regrâ. em yerificar nos 3utos, no estado em que se encontaa o procedimenlo
licitalório. os seguinles elementos
a) autuaçâo. protocolo e numeraçâo;
b) Justifi cativa {ia con!Étação:
c) termo de referência, devidamente autorizado p€la autoridade competente,

contendo o objeio, o critério de â.eitaçâo do objeto, oÍÉmento delalhado
para avâlração de cuslos, definiÉo dos métodos, estratégiâ de suprimento,
cronograma tisico-finânceiío, deveres do contratado e contratante,
procedimentos de fiscalizaçâo e gerenciamentot prazo de execuçâo e

gaÍantia e sançôes pelo lnadlmplemeüto;
d) indicâçâo do recurso orÇâmentírio para cobrir a despesa;

e) ato de desigraÇâo da comissão;
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t!Í) edital n umerado em ordem serial anual;
g) se preâmbulo do edital contém o nome dâ Íepanição interessada e de s€ü
setor:
h) preâmbulo do edilal indicando a modalidâde e o dpo da liciraçâo, bem
como o regime de execução (p/obras e s€rviços)l
i) preâmbulo do ediral mencionando que a licitaçâo seá regida pelâ
legislaÇâo pertinente:

J) preâmbulo do edilâl anolando o local, dia e hora para recebimento dos
envelop€s de documeniação e proposta. bem como paíâ o inicio de abenura

k) indicaçâo do obielo da licitaçâo- em descrição sucinrâ e clam;
l) indicaçâo do prazo e as condições para a âssinatuÍâ do coÍfato ou
retirada dos lnstr.rmenos-
m) indicaçào do prazo pâm execução do conEato ou ennega do objeto;
n) indicaçãodâs sânÇô€s para o caso de inâdimpl€mento;
o) indicaçào ôo local onde B)derá ser examinado e adquirido o projeto
básico, e se há pro.Jeto executivo disponivel na dâta dâ publicação do editâl
eo localonde podeni ser exâminadô e adquirido (p/obrâs e ssrviços);
p) indicaçâo das condições parâ paíicipaçâo da licitaçào;
q) indicaçào da formâ de apresenlâçâo das propostâs;
r) indicaçâo do cntério pâra julgârhento, com disposições claras e
psÍâmetÍos objetivos; indicação dos locais, horários e códigos de acesso
paÍâ fomeclmento de rnfoÍmações sobÍe a licitâçâo aos inteÍessâdost
s) indacação dos critérios de aceitabilidade dos preços uniúrio e global e
indicação dâs condiçôes de pagamento

No que respeita â minutâ contratuâ|, incumbe eo parecista p€§quisar a
conformrdade dos segurntes ttens
a) condições pam sua execuçâo, expressas em cláusulas que definam os
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com
os terrÍos da licitâção e da propostâ a que s€ vincuiam, estabelêcidas com
cl&reza e precisão;
b) registro das cláusulas necessaÍÉs:
I - o objeto e seus elementos caracteristicos;
II - o regime de €xecuçâo ou a formâ de fomecimcnto;
III - o preço e as condiçôes de pagâmento, os critérios, data-bâse e
priodicidâde do reâ.lustamento de preços, os cÍitérios de atualização
monetâria enre a data do adimplemento dâs obrigaçô€s e a do efetivo
pagamento:

lV - os prazos de inicio de eta8s de execução, de conclüsâo, de enfega, de

obs€rvaçiio e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o credrto pelo quâl correm a desp€sa, com a rndicação da classifrcação

funcional programàt lca e da cate8oria econômicai
VÍ - as garantias oferecidâs parâ âss€gura, §ra plena ex§auÉo, quando

exigidas;
Vll - os direitos e as responsabilidades dâs poÍes, as penalidades câbíveis e

os vâloÍes dâs multas:
VIII - os casos d€ rescisâo;
!X - o recoúecimento dos direitos da Administsação, em caso de .escisilo

administrativa previsa no aí. 77 de§t! Lei;
X - as condições de imponaçáo, a data e a tâxa de cámbio psra conversão,

quando for o câsô;
XI - a vinculaçâo ao editÂl de licitâçáo ou ?ro termo que a dispeDsou ou a

inexigiu, âo convite e à pÍoposta do licitante vencedol
Xll - a legislação aplicável à execuÇão do contato e especialmente âos

c3sos omissosl
)(III - a obrigação do cont atâdo de manter, dutante toda â execuÉo do

contrato, em compalibiljdade com as obrigações por ele as$rmidas, todas as

condições de habilitâção e quâlificação exiSidas na licataçâo;

XIV - cláusula que d€.lare competentê o foro dâ s€de da AdminisFaçAo
pâra dirimir qualqueÍ quesEo contraüâI, sallo o di§posto no § 60 do art 32

dâtrln 8.ó66193. 
C!
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XV - A duÍaçâo dos contralos adstrita à vigênciâ dos respectivos créditos

orçamentiários, ressah,âdâs as hiÉteses previstas no an.57 dâ tei n.

8 666/93

Considerando que o editâl seguiu todas as caotelas recomendadas pela Lei
10.5202002. com aplrcação subsidiáriada Lei 8.666/93;

Considerando que o proc€dimento não apres€nta inegularidades que
possam macular o ceíame e que a minuta do edital segue os preceitos

legais que regem a matóriq qptizg p€lo prosseguimento do processo

licitatório ern seus ulteriores atos

Seguem chanceladas as minutas do Edital e Conrâto om exâminadas.

RegislÍo- poí fim. que â ânálise consignada nesle parecer se ateve às

questôes juÍidicas observadas na instruÉo processual e no edital, com s€us

anexos, nos termos do an. 10, § !". da Lei n" 10.480/2002, c/c o panígÍafo
único do aÍ 38 dâ Lei n'8 66ó193. Não se incluem no âmbito de análs€
desre ProcumdoÍ os elemenros lécnÉos peÍhnenles ao cename. como
aqueles de ordem financeira ou orçamentiLri4 cuja exatidâo deverá s€r

verificada pclos setores responsaveis e autoridades cômpeten@s da
Pr€fertura Municipal de Itaitrba.

E o parecer, sub censura

Itâitubâ - PA 29 de serembro de 2017

ATEMISTOKHLDS A. Df SOUS-À
PRoCURADOR JURiDICO MUNICIPAL
oÀB/PA N" 9.964

Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitação deu início à fase

extema do certame (Art. 4o incisos I a IV da Lei n" 10.520/02) e providenciou a publicação
do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre

a publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias

úteis (Art. 4', V da Lei n' I 0.520/02).

Em tempo o Edital do Pregão Presencial vem detalhando o Objeto, o Prazo de

entrega. a fase de Proposta, Habilitação, julgamento e analise dos documentos, Julgamento

do Recurso, Documento aplicável, Obrigações da Contratada, e Disposições Gerais, ou

seja, dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n" 10.520/02, bem como, amparada pela Lei

8.666, também houve a publicação em local público no quadro de avisos da Prefeitura

Municipal de ltaituba, para garantir a publicidade dos atos.

No dia 16 de outubro de 2017 às 09h, h<.rra designada para a seleção da

proposta mais vantajosa, constatou-se apenas a presença da empresa W&A VILLEFORT
CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA para credenciamento. O representante da

empresa entregôu a proposta em envelope lacrado para ser abeno e conferido segundo as

exigências do Edital. Avaliando a documentação de credenciamento, foi constatado que a

empresa cumpriu com todos os requisitos exigidos.
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Merece ressalva, contudo, que até o presente momento não consta dos autos a

numeração e rubrica das folhas. RECOMENDA-SE, portanto, que todas as laudas do
processo sejam devidamente assinadas e rubricadas.

Razão que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável
em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado, já que foram
observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os
atos pela Comissào, bem como, encaminhada ao Prefeito Municipal para que realize
Homologação, preenchendo assim os requisiros do art. 38 e incisos e do art.43 e incisos,
ambos da Lei 8.666193 e suas alterações.

Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis n'
10.520 e 8.666193, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a
Iegalidade de todos os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no
sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo, homologando-o e efetivando a
contratação da lícitante vencedora.

E o parecer, sub censura.

tai A. l7 de setembro de 2017 .

AT
PROCU IC AL

'9.961

IST SA.D
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A comissão passou para a fase de lances e por último para a fase de habilitação,
julgando apta a W&A VILLEFORT CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA com o
valor de Rl§-0,05(cinco centavos) para cada RS-1,00 (um real) arrecadado, quando o valor
arrecadado pelo Município de ltaituba for de até R$-4.000.000,00 (quatro milhões de
reais), e de R$-0,17 (dezessete centavos) para cada R$-1,00 (um real) arrecadado, quando o
valor arrecadado pelo Município de Itaituba ultrapassar R$-4.000.000,00 (quatro milhões
de reais) com a centralização dos ativos banciírios, cujo valor resultará da avaliação e
estudo de viabilidade econômico-financeiro realizado pela CONTRATADA, o qual será
pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA após o recebimento dos recursos oriundos
da respectiva centralização dos serviços na Instituição Financeira vencedora do certame/
negociação. Para o item cotado verificou-se a propostâ inicial do proponente. Após lances
sucessivos, foi definido o menor preço. Não houve impetração de recurso. Por fim, o
pregoeiro adjudicou o item a vencedora do certame.
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